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Na primeira parte do artigo, é apresentado o problema das 
pessoas privadas de liberdade. Na segunda, mostra as 
motivações para a criação de bibliotecas prisionais, as principais 
normas que existem em nível internacional e nacional para o 
seu funcionamento nos estabelecimentos penitenciários. 
Palavras-chave: Biblioteca prisional - Argentina. 
La influencia de la lectura en contexto de 
encierro y el marco jurídico de las 
bibliotecas de cárceles  
La primera parte del artículo, se desarrolla brevemente la 
problemática de las personas privadas. La segunda es un 
recorrido por las motivaciones de la creación de las bibliotecas, 
las principales normas que existen a nivel internacional y 
nacional para el  su funcionamiento. 
Palabras Clave: Biblioteca en la cárcel - Argentina. 
The influence of reading in the context of 
confinement and the legal framework of 
prison libraries 
The first part of the article, the problem of private persons is 
briefly developed. The second is a tour of the motivations for the 
creation of libraries, the main norms that exist at the international 
and national levels for their functioning. 
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1 INTRODUÇÃO 
No presente artigo, concebe-se a situação existencial do homem em uma 
condição de encarceramento, a partir de uma âncora antropológica que se sustenta na 
tríade da vida, sociedade e espírito, Trinus et unus: Vita, Spiritus e Sosiegas (RIVERA, 
1993, p. 27). 
A primeira parte mostra brevemente o problema das pessoas privadas de 
liberdade em face de seus problemas materiais e sociais e o que as bibliotecas 
podem fazer, a fim de atender a essas necessidades por meio da leitura no contexto 
do confinamento. Pessoas que já têm antecedentes criminais e condenações anteriores 
tendem a demonstrar uma concentração de problemas materiais e sociais, como 
problemas familiares, abuso de drogas e álcool, baixos níveis educacionais, educação 
na pobreza ou indigência. 
A segunda parte é uma viagem por meio dos conteúdos essenciais, do espírito 
que motivou a criação de bibliotecas prisionais, e das principais normas que existem 
em nível internacional e nacional para o seu funcionamento nos estabelecimentos 
penitenciários. A decisão inicial de um prisioneiro de abordar a leitura é geralmente por 
meio de oficinas ou programas educacionais nas prisões e está fortemente associada 
à falta de opções para outras atividades disponíveis na sua condição de privação da 
liberdade. Isso apresenta um paradoxo pelo qual a nova experiência educacional no 
contexto limitante da prisão permite-lhe perceber muitas contradições em sua vida. 
A INFLUÊNCIA DA LEITURA NO CONTEXTO DE ENCARCERAMENTO 
A importância da leitura na prisão para reinserção social 
Há um amplo consenso entre acadêmicos e intelectuais, de diferentes tipos e 
disciplinas, de que a leitura nas prisões favorece e encoraja os presos a acelerar de 
forma frutífera o processo de reintegração social que, segundo Alonso García (2014), é 
um processo definido como a recuperação e adaptação de pessoas que estão ou foram 
privadas de liberdade por terem desobedecido e violado certas normas da comunidade. 
Assim mesmo, este processo, amparado pela atual legislação penitenciária, tem 
sido o resultado de correntes intelectuais de Direito Penal surgidas no século XIX, que 
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argumentam que a educação e a instrução no ambiente penitenciário constituem um 
dos elementos fundamentais da ressocialização (PÉREZ PULIDO, 2007). 
Segundo Clemente (1998), o livro, assim como todos os seus elementos, é um 
instrumento de provocação de experiências psíquicas correspondentes a todas as 
particularidades da mentalidade em que essas experiências são produzidas. 
Pérez Pulido (2007) afirma que os livros na prisão contribuem e ajudam a 
aliviar a pena, a ansiedade e a insatisfação dos presos, bem como estimulam sua 
criatividade e imaginação, sendo o material de leitura reconhecido desde o início do 
século XX como um instrumento comum de reabilitação. 
Tanto que os princípios que configuram a atividade educativa nas prisões 
nascem do direito de acesso à cultura e ao desenvolvimento da personalidade do 
preso, exposto nos textos constitucionais e nas normas internacionais das Nações 
Unidas (PÉREZ PULIDO, 2007). 
Embora existam normas e princípios que endossem e justifiquem a 
necessidade de bibliotecas nas unidades prisionais, no caso específico da Argentina a 
relação entre o recluso e a leitura é pouco incentivada e pouco estimulada pelo 
sistema prisional, uma vez que as bibliotecas prisionais apresentam certas deficiências, 
não são completamente conhecidas pelos próprios internos e há uma dificuldade de 
acesso ao material de leitura, com a falta de cargos para os bibliotecários nas 
unidades penitenciárias (ROMÁN, 2016). 
Por outro lado, a própria situação de confinamento, sentir-se marginalizado, 
ignorado e à deriva, é espécie de "não lugar” e instala no prisioneiro uma constante 
incerteza que torna mais complexo o contato com a leitura e com várias atividades 
culturais. 
Além disso, predominam certos preconceitos (tanto dos próprios prisioneiros 
como de uma grande parte da sociedade que não acredita que os detentos tenham 
que expandir seus conhecimentos e seu potencial) que impedem o desenvolvimento 
cognitivo/intelectual do preso (ROMÁN, 2016). 
Aparentemente, desde 1887 há registros da existência de uma biblioteca 
penitenciária na Argentina (com a criação de um Regulamento Provisório da 
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Penitenciária que rege as prisões da Província de Buenos Aires) e há mais de cem 
anos que prevalece uma normativa significativa sobre o assunto, mas no País sempre 
houve dificuldades para fomentar estímulo à leitura nas prisões, que parece dificultar o 
processo de reinserção social pretendido. 
Nesse sentido, a leitura adquire um papel fundamental no processo de 
reintegração social dos condenados, pois, por meio do raciocínio e da aprendizagem 
cognitiva, é possível empreender um desenvolvimento de diversas habilidades que 
podem ser muito úteis aos indivíduos, em meio a uma situação tão adversa quanto a 
privação de liberdade. 
Portanto, as bibliotecas prisionais têm como principal função garantir aos 
internos o direito a determinados materiais didáticos, incentivando e exercitando seu 
contato com a leitura. 
Ortega y Gasset (2005) define o livro como o progresso, como uma 
necessidade de uma facilidade, de uma ferramenta benéfica, argumentando que a 
função do bibliotecário serve para articular o passado em estágios muito breves de uma 
natureza orgânica, em gerações, tentando definir com todo rigor a estrutura da vida 
humana em cada um deles e atuando como um filtro que se interpõe entre a torrente de 
livros e o homem, já que, segundo o mencionado autor, as cabeças medianas estão 
repletas de ideias recebidas inercialmente (caracterizadas como pseudoideias). 
Segundo Mateo et al. (2011), a biblioteca prisional tem como meta ser uma 
biblioteca escolar (apoiando a educação formal dentro da prisão e fornecendo os 
materiais necessários para o estudo formal e aprofundamento do conteúdo do currículo 
escolar) e, ao mesmo tempo, cumpre a função de biblioteca pública (facilitando o 
acesso às expressões culturais de todas as manifestações artísticas, apoiando a 
educação, tanto individual quanto autodidata, garantindo o acesso à informação 
comunitária e facilitando o uso da informação por meio da tecnologia da informação. 
Da mesma forma, a biblioteca de um centro penitenciário deve fornecer aos 
usuários literatura de evasão, contribuindo para melhorar, na medida de suas 
possibilidades e de acordo com seus objetivos, a qualidade de vida dentro do 
estabelecimento (REMENTERÌA PIÑOÑES; MIRANDA NUÑEZ, 2014). 
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Desta forma, as bibliotecas prisionais desempenham um papel fundamental, 
atuando como centros de recreação e treinamento por meio da leitura e, acesso a 
vários recursos de informação (CARVAJAL et al., 2011). 
Por fim, Araus (2015) relata um programa adotado nas prisões do Chile, 
denominado Ler te faz livre (Leer te hace libre). Ele explica que a leitura possibilita, 
nesta área, um novo mundo além do confinamento, gerando lições significativas para a 
vida dos internos. Essa iniciativa busca, de um lado, melhorar a qualidade de vida dos 
internos e, por outro lado, testar o impacto da leitura sobre a população carcerária. 
Entre os benefícios que a leitura proporciona para os indivíduos nesse 
contexto, destaca-se que os espaços de leitura melhoram o comportamento dos 
internos e suas possibilidades de reintegração social, pois o hábito da leitura permite 
melhorar seu vocabulário, aprender novos conhecimentos, desenvolver imaginação e 
entender que existem outros mundos (ARAUS, 2015). 
A leitura também possibilita que os presos tenham conversas cujos conteúdos 
vão além da vida dentro da prisão e sua falta de liberdade, ou seja, podem falar sobre 
outros temas, compreender outros assuntos e gerar empatia com problemas que os 
livros estão descrevendo. Observou-se que os níveis de ansiedade diminuem 
visivelmente, uma vez que as bibliotecas e os hábitos de leitura permitem que outros 
espaços sejam explorados com a mente, para esquecer onde estão e descansar 
dessa realidade. 
AS LIMITAÇÕES E DEFICIÊNCIAS DAS BIBLIOTECAS PRISIONAIS NA ARGENTINA 
Embora as bibliotecas prisionais possam ser de grande valor para o preso, elas 
têm várias limitações e deficiências em diferentes países (especialmente na Argentina, 
o foco deste trabalho), uma vez que não cumprem vários dos requisitos e parâmetros 
especificados na legislação vigente. 
Román (2007) destaca alguns dos muitos requisitos que não são cumpridos 
por essas bibliotecas: 
• material de leitura popular (por exemplo, material de lazer); 
• centro de aprendizado autônomo (fornecer assistência em processos de 
auto-estudo e serviços de referência); 
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• centro de suporte para educação formal; 
• diversas atividades recreativas; como um debate sobre leituras, projeção de 
filmes, programas de cultura, jogos de tabuleiro e de raciocínio; 
• centro de assistência jurídica; por exemplo, material consultivo sobre direitos e 
garantias, ferramentas de busca jurídica, materiais de jurisprudência e formulários legais; 
• centro de assistência ao tratamento psicológico (fornecer recursos para 
colaborar com programas de controle de dependência, abusos e problemas 
emocionais); 
• centro de informação sobre reintegração (informação sobre agências, 
organismos públicos e organizações da sociedade civil que oferecem apoio à 
reintegração social e trabalho à época da saída da prisão); 
• espaço de introspecção (ter um lugar de privacidade e tranquilidade 
conducente ao contato do indivíduo com seu mundo interior); 
• centro de assistência ao pessoal prisional; por exemplo, fornecer materiais 
para treinamento profissional. 
O próprio Román (2007) enfatiza que, devido às sérias limitações dos recursos 
financeiros e humanos, não é possível para as bibliotecas lidarem com todas essas 
tarefas simultaneamente. O cenário mais frequente é um único bibliotecário e o restante 
da equipe formada por voluntários apenados que prestam serviços de auxiliar. 
Por sua parte, Rementerìa Piñoñes y Miranda Nuñez (2014) observam as 
seguintes inadequações das bibliotecas prisionais argentinas: 
• o abandono e a falta de atualização das coleções; 
• má condição de muitos livros e em quantidade insuficiente; 
• infraestrutura deficiente ou instalações muito pequenas. 
Além disso, como mencionado anteriormente, a falta de acesso aos serviços 
bibliotecários é o principal problema a ser resolvido nas instituições penitenciárias da 
América Latina e Argentina (ROMÁN, 2016). 
Em relação ao mencionado, Román (2005, p. 3-4) afirma o seguinte: 
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Os horários são reduzidos e nos finais de semana e feriados a biblioteca 
permanece fechada; a localização da biblioteca, embora varie em cada 
penitenciária, geralmente representa uma barreira à consulta e, finalmente, 
as medidas de segurança das prisões tendem a afetar o acesso à 
biblioteca.  
Sandra García Pérez (2001), também congrega dessa ideia de que a prisão é 
atualmente entendida como um instrumento de reintegração social. Nesse contexto, 
comenta que a biblioteca é uma de suas principais ferramentas, pois serve de suporte 
às instituições para realizar tarefas de recuperação do preso para a sociedade. 
OS PROBLEMAS PSICOSSOCIAIS QUE DIFICULTAM A LEITURA NO CÁRCERE 
Além das limitações mencionadas em relação às bibliotecas prisionais, a 
própria situação de confinamento gera uma série de conflitos psicológicos que 
dificultam o contato com materiais de leitura. 
Segundo Altamirano Argudo (2013), há uma alta prevalência de problemas de 
saúde mental entre pessoas privadas de liberdade, vários distúrbios ocorrem nessa 
situação de confinamento (transtornos de ansiedade, estresse, depressão) e também 
patologias psíquicas preexistentes se intensificam e aguçam na cadeia. 
Tanto que a literatura científica corrobora que há maior prevalência de 
problemas de saúde mental na população carcerária em relação à população geral 
mundial (ALTAMIRANDO ARGUDO, 2013). 
Além do confinamento, o preso tem que lidar com o fato de viver em um 
“não-lugar", isto é, em um lugar de classificação confusa e ambígua, que perturba sua 
compreensão, percepção e acuidade sensorial. 
Segundo Augè (2005), se um lugar pode ser definido como um lugar de 
identidade, relacional e histórico, um espaço que não pode ser definido como um 
espaço de identidade ou como um relacional ou histórico, definirá um não-lugar, que 
nunca existe sob uma forma pura, mas que está lá, onde os lugares são recompostos, 
as relações são reconstituídas e há um cruzamento de elementos em movimento. 
A prisão pode ser entendida como um não-lugar que engloba esses 
elementos em movimento, em trânsito, com sujeitos que passam constantemente por lá 
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para poderem sair um dia, experimentando a sensação de morar em um lugar invisível 
aos olhos do resto dos cidadãos que funciona como uma antítese do lugar visível que 
mostra a sociedade. 
Assim, os prisioneiros estão do lado de fora, em falso, posicionados em um 
abismo recôndito, percebendo a ambiguidade de ser e não ser ao mesmo tempo, 
sofrendo a perda da orientação temporal e espacial que sentem inconscientemente 
(ANTONELLI; LUGANO, 2009). 
Essa confusão e desconcerto sobre o tempo e o espaço gera no interno uma 
dificuldade de leitura e aprendizado, afetando e reduzindo a concentração e a 
dedicação que teriam se não estivessem privados de sua liberdade. 
Nesse sentido, as missões educacionais (sejam alfabetização, ensino 
fundamental, médio ou secundário e universitário), que fazem parte da estrutura que é 
conhecida nas prisões como educação formal, não costumam ter resultados favoráveis, 
pois predomina a ineficácia e a falta de um plano gerencial unificado (ELVIRA-VALDÉZ; 
DURÁN-APONTE, 2014) que não considera o grau de estresse e desconforto sofridos 
pelo preso em um contexto de confinamento, imerso em um (não) lugar distante e 
invisível para o restante da sociedade. 
Os presos não estão apenas em uma posição desfavorável devido à falta de 
acesso físico às bibliotecas, mas também por causa do alto nível de analfabetismo que 
predomina na população carcerária, como mostram várias fontes estatísticas e 
demográficas, juntamente com o curto período de escolaridade, a escassez de 
habilidades para o trabalho intelectual diminuídas pela carência de exercício e a 
incidência de um alto nível de instabilidade emocional ou deficiências mentais 
(ROMÁN, 2007). 
 Outra dificuldade muito significativa que obstaculiza o contato do detento com 
a leitura é a existência de preconceitos (tanto próprios como externos), que 
desestimulam o desenvolvimento cognitivo e intelectual do recluso, pois este é 
considerado por vários setores como sujeito não habilitado a certos direitos (como, 
neste caso, acesso à aprendizagem). Segundo Ackerman (1950), o preconceito é um 
padrão de hostilidade nas relações interpessoais, que é dirigido contra todo um grupo 
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ou contra seus membros individualmente; cumprindo uma função irracional específica 
para aquele que o sustenta. 
Baron e Byrne (2005) interpretam que os indivíduos que mantêm preconceito 
em relação a um determinado grupo social tendem a processar as informações 
referentes a ele de maneira diferente de como lidam com informações com relação a 
outros grupos, com uma atitude que implica sentimentos ou afetos negativos ativados 
quando alguém pensa ou está exposto diante do indivíduo ou grupo objeto do 
preconceito (BOMBELLI et al., 2011). 
Embora não exista uma relação linear entre preconceito e comportamento, 
quando a tendência que implica a atitude negativa se manifesta, ela se expressa com 
condutas discriminatórias (BLANCO, CABALLERO; DE LA CORTE, 2005). Allport (1977) 
afirma que grande parte do preconceito é apenas uma questão de conformidade cega 
com os costumes dominantes e está vinculada a uma crença excessivamente 
generalizada e, portanto, errônea. 
Nesta conformidade dos costumes dominantes, há um certo consenso 
generalizado que desacredita e prejulga o preso sob diferentes aspectos, 
argumentando que ele não deveria ter contato com os materiais de leitura, seja porque 
ele é definido como um ser maligno e nocivo, irrecuperável que não deveria ter os 
mesmos direitos que o resto dos cidadãos em liberdade; porque tem pouca ou 
nenhuma intelectualidade e falta de compreensão de leitura; porque não tem 
preocupações intelectuais; porque é desajeitado e rudimentar; ou porque o Estado não 
precisa investir nos presos, entre outras considerações. 
Frankfurter (2006) expressa que a construção do "Outro social" como canibal-
selvagem, demoníaco, perverso e sinistro se baseia em um repertório coerente de 
símbolos de inversão diagramados pelo próprio Estado para modelar e exemplificar, na 
oposição, certas características tipificadoras que não devem ser imitadas pelos sujeitos 
em sociedade. Os preconceitos sobre os presos acabam enraizando-se e penetrando 
profundamente nos próprios internos, que se convencem de que não precisam de um 
desenvolvimento pessoal, cognitivo e intelectual. 
Segundo Olivera (2006), a prisão tornou-se um lugar para adoecer e está 
ligada ao conceito de contenção e depósito de seres humanos, em sua maioria 
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homens jovens, acusados e condenados, quase que exclusivamente por crimes contra 
a propriedade. 
A BIBLIOTECA PRISIONAL E A MISSÃO DO BIBLIOTECÁRIO 
A biblioteca na prisão e a missão do bibliotecário são atividades que permitem 
transformar o paradigma centralmente punitivo que domina o contexto prisional. Desta 
forma, o princípio da correção, em seu papel fundamental de mudar as ações do 
indivíduo; o princípio da modulação de sentenças, no que se refere aos resultados das 
práticas bibliotecológicas nas atitudes dos internos; e principalmente, o princípio do 
trabalho educacional dentro das prisões e a possibilidade de fornecer um contexto 
saneador das deficiências geradas no indivíduo pela privação de liberdade; levariam à 
melhor compreensão do papel formativo que deveria caracterizar as prisões. Bibliotecas, 
sob essa ótica humanista-antropológica, gerariam melhores perspectivas futuras para os 
presos, assim como o enriquecimento a sua vida pessoal na instituição, pela série de 
benefícios que a leitura pode despertar nos homens, como anteriormente mencionado. 
Embora muitos autores concordem que a existência de bibliotecas prisionais que 
possam favorecer o contato dos internos com materiais de leitura é muito benéfica para 
a reintegração social do preso e para estimulá-lo em diversos aspectos (tanto anímica 
quanto intelectualmente), na Argentina estes serviços apresentam diversas limitações e 
deficiências, que se somam à situação de confinamento e às inúmeras dificuldades 
(físicas, mentais e anímicas) enfrentadas pelos presos, imersos em um "não lugar" que 
os coloca em um estado de constante incerteza, confusão e decadência. 
O sujeito que sofre encarceramento está envolvido em desvinculação 
petrificada com entorno, tendo que conviver forçosamente com cenas traumáticas e 
angustiantes que repercutem gravemente em sua psique, sofrendo as consequências 
de estar em um lugar indefinido e invisível, com uma crise estrondosa de 
pertencimento que aumenta ainda mais o seu estranhamento. 
Assim, no próprio nada, congelados, envoltos numa apatia fatalista, os 
indivíduos distinguem inexpressivamente a crueza do vazio, com um sofrimento 
monótono que vagueia por suas próprias redes labirínticas. 
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Essa dor constante, inscrita num tempo repetitivo, homogêneo e estático, 
reproduz um círculo inalterável de confusão e perplexidade que se automatiza e 
impede que os sujeitos desenvolvam plenamente suas atividades. 
Desse modo, o próprio confinamento e a perda da orientação temporal e 
espacial expõem a problemática que se torna o conceito de reintegração social, uma 
vez que a passagem pelo presídio deixa experiências traumáticas, além dos grandes 
preconceitos e dificuldades com que o condenado deve lutar. 
Igualmente, pelo menos está comprovado que o contato com a leitura pode 
estimular positivamente suas cognições (a mente é uma conquista sócio-cultural, 
segundo a Psicologia Cultural, em cuja formação operam significativamente as 
experiências dadas a um indivíduo para aprender ao longo de sua vida) e deixar menos 
sofrida a permanência em uma prisão, embora não seja simples o acesso aos livros 
pelo preso, considerando, além disso, as deficiências que possuem bibliotecas prisionais. 
A ATUAL CIRCUNSTÂNCIA DAS BIBLIOTECAS PRISIONAIS NA ARGENTINA 
Os Princípios fundamentais da condição de prisão, postulados por Foucault 
(1989), devem ser considerados pelas autoridades responsáveis pelo sistema penal 
argentino como uma das entre tantas possibilidades para transformar o paradigma 
central punitivo que domina o contexto prisional do País.  
A realidade hoje da situação das bibliotecas de todas as unidades do Serviço 
Penitenciário Federal Argentino (SPF) é que elas são regidas por um regulamento que 
designa uma série de obrigações que devem ser obedecidas pelo bibliotecário 
prisional. Assim, tanto inventariar a coleção, quanto solicitar material bibliográfico e 
hemerográfico ao Chefe da Divisão ou Serviço Educacional, a fim de restabelecer ou 
ampliar a coleção, corresponde às responsabilidades do bibliotecário. O referido 
regulamento, indica que o bibliotecário também pode "autorizar a entrada no 
estabelecimento de livros de propriedade dos detentos - excluindo a entrada de 
publicações e material cinematográfico que defenda a violência em qualquer de suas 
manifestações; faça apologia ao crime, possua conteúdo pornográfico ou contenha 
ideias contrárias ao sistema democrático." 
É evidente que ainda há um trabalho importante e profuso a ser feito nesta 
área. Necessário mostrar que a situação de bibliotecas prisionais do País se contrapõe 
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ao que acontece em alguns dos países desenvolvidos, como França, Itália, Espanha ou 
Alemanha, onde se conta com tradição de mais 150 anos sobre esta questão, que 
lhes permite possuir uma bagagem teórica e prática a partir da qual se pode extrair a 
estrutura para ser capaz de gerenciar e executar algumas das melhores práticas 
identificadas em termos de programas e inclusão de bibliotecas nas prisões. Enquanto 
países com modelos prisionais avançados têm uma extensa literatura sobre o tema, 
permitindo gerar uma riqueza de experiências e conhecimentos relevantes, que lhes 
possibilitam progredir e repensar suas práticas, na Argentina a situação atravessa 
grandes dificuldades tanto na aplicação de programas de biblioteca prisionais quanto 
na produção de literatura que permita jogar luz sobre essas questões. 
MARCO JURÍDICO DAS BIBLIOTECAS PRISIONAIS 
Embora durante várias décadas tenha predominado um certo apoio (ainda que 
parcial) normativo internacional e nacional (no caso particular da Argentina) que 
contempla e fomenta a leitura nas prisões, somente em dezembro de 2015 a 
Organização das Nações Unidas (ONU) decidiu revisar a antiga proposta das Regras 
Mínimas para o Tratamento dos Reclusos, procurando ampliar os seus direitos e, 
especificamente, com a Regra 64NT , procurando assegurar e garantir a existência de 1
uma biblioteca prisional para os internos. 
No entanto, para além do fato desta proposta de normalização, aprovada em 
2015 e denominada Lei Nelson Mandela, poder ser considerada útil e benéfica para a 
reintegração social de reclusos, a eficiência e validade pragmática da sua 
aplicabilidade depende e está sujeita às possíveis características de realização de cada 
país, na Argentina as dificuldades institucionais, orçamentárias e burocráticas impedem 
seu pleno desenvolvimento. 
No contexto de uma biblioteca carcerária na Argentina (Román, 2007), o livro 
recebe um tratamento semelhante ao dos internos, permanecendo como objeto 
inacessível, desnecessário, ignorado, desconhecido e cativo. Desta forma, são os 
 Regra 64 1
Cada estabelecimento prisional deve ter uma biblioteca para o uso de todas as categorias de reclusos, 
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trabalhadores da educação que travam a maior batalha contra a cultura da prisão e os 
vários obstáculos administrativos, para que a leitura ocupe um lugar relevante na 
existência cativa do preso. 
Por outro lado, as condições das bibliotecas geralmente estão alinhadas com o 
contexto deficitário do sistema prisional, que apresenta grandes fissuras e conflitos de 
infraestrutura, com instalações precárias e em péssimo estado, escassa (ou nenhuma) 
manutenção de limpeza e pouco cumprimento das normas básicas de salubridade e 
higiene nas diferentes áreas do estabelecimento. 
Portanto, considerando a dificuldade para que a Regra 64 possa ser cumprida 
conforme estabelecido em seu texto, a situação dos ex-internos que estiveram em 
contato com materiais de leitura não parece ser totalmente favorável na Argentina, já 
que saem da prisão depois de haver tido contato com um serviço bibliotecário 
bastante limitado. Esta questão afeta e ameaça a suposta intenção de ressocialização, 
que também está ligada às dificuldades extremas que promove a mesma situação 
traumática de confinamento e preconceitos sociais que impedem a reintegração social. 
Este artigo faz referência às seguintes normas: 
Internacionais: a Federação Internacional de Associações de Bibliotecas e 
Instituições (IFLA); Regras mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de 
Prisioneiros; Regras das Nações Unidas para a Proteção de Menores Privados de 
Liberdade; Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção de Pessoas Privadas de 
Liberdade nas Américas; Outros documentos internacionais. 
Argentinas: Lei 24.660. Execução da Pena Privativa de Liberdade e sua reforma 
pela Lei nº 26.695; Lei Nacional de Educação nº 26.206; Decreto Regulamentar nº 
140/15; Regulamento para o funcionamento das Bibliotecas do Sistema Penitenciário 
Federal e do Programa UBA XXII. 
NORMAS E RECOMENDAÇÕES INTERNACIONAIS 
As bibliotecas prisionais têm como função principal assegurar aos detentos o 
direito a determinados materiais didáticos, fomentando e exercitando seu contato com 
a leitura. A ONU argumenta sobre a importância de que o recluso esteja em contato 
com diversos materiais de leitura, considerando que os serviços bibliotecários das 
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unidades penitenciárias surgem com a convicção de que existe igualdade no acesso a 
esses materiais. 
O Manifesto da Biblioteca Pública da IFLA/UNESCO, de 1995, convoca as 
bibliotecas públicas a servirem aos reclusos, afirmando que "Os serviços da biblioteca 
pública são providos com base na igualdade de acesso para todos, sem considerar 
sua idade, raça, sexo, religião, nacionalidade, idioma ou condição social. Devem ser 
oferecidos serviços e materiais especiais para aqueles usuários que, por um motivo ou 
outro, não podem fazer uso de serviços e materiais comuns, por exemplo, minorias 
linguísticas, pessoas com deficiências ou pessoas em hospitais ou em prisões". 
A IFLA deu seu total apoio a este documento por meio do Relatório do Comitê 
sobre Acesso à Informação e Liberdade de Expressão (CAIFE), elaborado para a 
reunião do Conselho da IFLA, em 1997, realizada em Copenhague, Dinamarca, onde 
está declarado: "Toda pessoa deve poder usar as bibliotecas livre e eficazmente para 
obter treinamento contínuo, tomada de decisão independente e o avanço no 
desenvolvimento cultural e econômico". 
Por sua vez, o art. 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos diz: "Todo 
ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a liberdade 
de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e 
idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras”. Poderíamos tomá-lo 
como norma orientadora para esta temática. 
IFLA: PAUTAS OU DIRETRIZES PARA OS SERVIÇOS BIBLIOTECÁRIOS PARA RECLUSOS 
O espírito do art. 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, citado acima, 
é o que orienta e dá origem aos regulamentos que existem, tanto local como 
internacionalmente, para regular o sistema de bibliotecas prisionais. É ainda um direito 
fundamental de todas as pessoas, incluindo aquelas que estão privadas de sua liberdade, 
a quem esse direito não pode ser subtraído sem ser submetê-las a uma nova punição. 
A IFLA é o principal órgão internacional que representa os interesses dos 
usuários da biblioteca e serviços de informação e documentação. É a porta-voz 
mundial dos profissionais que atuam em biblioteca. Foi fundada em Edimburgo, na 
Escócia. Atualmente, sua sede é a Biblioteca Nacional da Holanda, em Haia. 
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É uma instituição importante para os propósitos deste trabalho, uma vez que 
publicou uma série de Pautas ou Diretrizes para Serviços Bibliotecários para Presos. 
As pessoas privadas de liberdade são um dos grupos com maior risco de 
exclusão cultural e informacional. Assim, as diretrizes da IFLA constituem um valioso 
instrumento para analisar o marco regulatório dos sistemas de bibliotecas prisionais. 
Este documento, cuja última versão é a 3ª edição de 2007, procura servir 
como um guia para o desenvolvimento de diretrizes nacionais para bibliotecas 
prisionais, além de ser uma declaração geral de princípios sobre o direito fundamental 
dos prisioneiros de ler, aprender e acessar informações. 
A título de resumo, seu conteúdo se refere aos seguintes tópicos: 
• alcance das pautas ou diretrizes; 
• administração e controle de financiamento em nível nacional; 
• acesso ao sistema de bibliotecas para todos os presos e horários; 
• quantidade e tipos de livros, equipamentos e instalação adequada. Outros 
tipos de materiais que compõem as coleções e exemplares disponíveis na 
biblioteca. 
• tecnologia da informação; 
• pessoal treinado em Biblioteconomia; 
• orçamento;  
• serviços e programas oferecidos aos presos; 
• comunicação e marketing. 
As regras da IFLA também citam outros documentos endossados 
mundialmente que servem de base para o estabelecimento e apoio aos serviços de 
biblioteca para detentos, alguns dos quais serão referenciados a seguir. 
REGRAS MÍNIMAS DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O TRATAMENTO DOS RECLUSOS 
(REGRAS MANDELA) 
As Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos (Regras Mandela) foram 
adotadas pelo Primeiro Congresso das Nações Unidas sobre a Prevenção do Delito e 
o Tratamento dos Reclusos, realizado em Genebra em 1955 e aprovadas pelo 
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Conselho Econômico e Social em suas Resoluções 663C (XXIV), de 31 de julho de 
1957 e 2076 (LXII), de 13 de maio de 1977. 
A Regra 40 estabelece: 
Biblioteca. Cada estabelecimento deve ter uma biblioteca para o uso de todas as 
categorias de detentos, suficientemente providos de livros educativos e recreativos. 
Os presos devem ser encorajados a usar a biblioteca o máximo possível. 
A última reforma dessas regras, conhecidas como Regras Mandela, foi 
elaborada como um projeto pela Comissão de Prevenção ao Crime e Justiça Criminal, 
e aprovada pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas e pela Assembleia 
Geral, em 2015. 
Este projeto considerou, entre suas muitas preocupações, o objetivo das 
Nações Unidas de humanizar a justiça penal e respeitar a dignidade e o valor inerente 
dos internos. 
Interessa, em particular para a presente análise, a Regra 64 que versa sobre 
Bibliotecas: 
Cada estabelecimento prisional deve ter uma biblioteca para o uso de todas as 
categorias de reclusos, devidamente provida com livros recreativos e de instrução, e 
os reclusos devem ser incentivados a utilizá-la plenamente. 
E podem ser mencionadas também, por sua relação com o tema, as seguintes 
regras: 
Regra 104. Instrução e Recreio 
1. Devem ser tomadas medidas no sentido de melhorar a educação de todos os 
reclusos que daí tirem proveito, incluindo instrução religiosa nos países em que tal 
for possível. A educação de analfabetos e jovens reclusos será obrigatória, 
prestando-lhe a administração prisional especial atenção.  
2. Tanto quanto for possível, a educação dos reclusos deve estar integrada no 
sistema educacional do país, para que depois da sua libertação possam continuar, 
sem dificuldades, os seus estudos.  
Regra 105. 
Devem ser proporcionadas atividades recreativas e culturais em todos os 
estabelecimentos prisionais em benefício da saúde mental e física dos reclusos.  
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REGRAS DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A PROTEÇÃO DOS MENORES PRIVADOS DE 
LIBERDADE 
As Regras das Nações Unidas para a Proteção dos Menores Privados de 
Liberdade foram adotadas pela Assembleia Geral em sua Resolução 45/113, de 14 
de dezembro de 1990: 
E. Educação, formação profissional e trabalho 
Art. 41. Todo centro de detenção deve facilitar o acesso de menores a uma 
biblioteca bem abastecida de livros e jornais instrutivos e recreativos apropriados; 
Eles devem encorajar e permitir que façam o máximo uso dos serviços da 
biblioteca. 
PRINCÍPIOS E BOAS PRÁTICAS SOBRE A PROTEÇÃO DAS PESSOAS PRIVADAS DE 
LIBERDADE NAS AMÉRICAS 
O documento Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas 
Privadas de Liberdade nas Américas foi aprovado pela Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos em seu 131º período ordinário de sessões, realizado de 3 a 14 de 
março de 2008, a pedido da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de 
Liberdade. 
Em relação ao presente estudo, é útil lembrar o que está estabelecido no 
Princípio XIII sobre Educação e atividades culturais: 
As pessoas privadas de liberdade terão direito à educação, acessível a todos, sem 
discriminação alguma, e levará em conta a diversidade cultural e suas necessidades 
especiais. 
A educação primária ou básica será gratuita para as pessoas privadas de liberdade, 
em particular para as crianças, e para os adultos que não tenham recebido ou 
completado o ciclo completo do ensino primário.  
Os estados membros da Organização dos Estados Americanos promoverão, em 
locais de privação de liberdade, de maneira progressiva e com a máxima 
disponibilidade de seus recursos, ensino médio, técnico profissional e superior, 
igualmente acessíveis a todos, de acordo com suas capacidades e aptidões.  
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Os estados membros devem assegurar que os serviços de educação prestados em 
locais de privação da liberdade funcionem em estreita coordenação e integração 
com o sistema de ensino público; e fomentará a cooperação da sociedade por 
meio da participação de associações civis, organizações não-governamentais e 
instituições privadas de ensino.  
Os locais de privação de liberdade disporão de bibliotecas, com livros, jornais e 
revistas educativas suficientes, com equipamentos e tecnologia apropriada, de 
acordo com os recursos disponíveis.  
As pessoas privadas de liberdade terão o direito de participar de atividades 
culturais, esportivas e sociais e de ter oportunidades de recreação saudável e 
construtiva.  
Os estados membros encorajarão a participação da família, da comunidade e das 
organizações não governamentais em tais atividades, a fim de promover a reforma, 
a reabilitação social e a reabilitação das pessoas privadas da liberdade. 
OUTROS DOCUMENTOS INTERNACIONAIS QUE TRATAM DO TEMA EM ANÁLISE 
Nesta seção são citados outros documentos internacionais que tratam do tema 
em análise: 
a) O relatório Educação na Prisão, assinado pelo Conselho Europeu 
(Estrasburgo, 1990), inclui um capítulo sobre a biblioteca prisional. Recomenda que as 
bibliotecas prisionais funcionem sob os mesmos padrões profissionais que as 
bibliotecas públicas, sejam administradas por um bibliotecário, atendam aos interesses 
e necessidades de uma população heterogênea, forneçam acesso gratuito aos presos 
e ofereçam uma série de atividades relacionadas com alfabetização e leitura. 
b) A Carta do Leitor, de 1992, preparada pelo Comitê Internacional do Livro e 
pela Associação Internacional de Editores, publicada pela UNESCO, declara que a 
leitura é um direito universal. 
Muitos dos documentos internacionais aqui citados não têm o caráter de norma 
obrigatória para os diferentes sistemas penitenciários dos países, mas desempenham 
um papel orientador, princípios ou recomendações para que os países que fazem 
parte das Nações Unidas adaptem seus ordenamentos internos em consonância com 
as normas de direitos humanos endossadas pela comunidade internacional. 
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A NORMATIVA NA ARGENTINA  
Lei 24.660. Execução da pena privativa de liberdade. 
A Lei nº 24.660 sobre a execução da pena privativa de liberdade foi 
sancionada em 19 de junho de 1996, promulgada em 8 de julho do mesmo ano e é 
considerada complementar ao Código Penal. 
A norma dedica o Capítulo VIII à Educação e o XV aos Estabelecimentos de 
Execução da Pena (prisões). Os artigos que são úteis para citar aqui, em sua redação 
original, são: 
ARTIGO 140. - Em cada estabelecimento funcionará uma biblioteca para os 
internos, adaptada às suas necessidades de instrução, formação e recreação e o 
seu uso deve ser estimulado.  
ARTICULO 185. - Os estabelecimentos destinados à execução das penas de 
privação de liberdade, atendendo ao seu destino específico, devem contar, no 
mínimo, com os seguintes meios:  
[…] e) BIBLIOTECA e escola a cargo de pessoal docente habilitado, com as seções 
indispensáveis para ensinar aos presos que são obrigados a comparecer […]. 
A Lei 24.660 foi alterada pela Lei nº 26.695, sancionada em 27 de julho de 
2011 e promulgada em 24 de agosto do mesmo ano (Boletim Oficial, 29/08/2011). 
Os artigos 133 a 142 foram modificados (Capítulo VIII dedicado à Educação) e, 
no que concerne à presente investigação, o art. 138 foi escrito da seguinte forma: 
ARTIGO 138 […] Em cada estabelecimento, funcionará uma BIBLIOTECA para os 
internos, sendo incentivada sua utilização conforme estipulado na Lei Nacional de 
Educação […]. (Alterado pelo artigo 1º da Lei nº 26.695). 
O Capítulo VIII da Lei 24.660, alterado pela Lei 26.695 e dedicado à educação 
nas prisões, foi regulamentado, em 2015, pelo Decreto nº 140/15. Merece destaque 
que, entre os considerandos, o Poder Executivo levou em conta o seguinte: 
[…] que as Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos, aprovadas pelo 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas em sua Resoluções 663C (XXIV), 
de 31 de julho de 1957 e 2076 (LXII), de 13 de maio de 1977, indicam que 
devem ser adotadas disposições para melhorar a instrução de todas as pessoas 
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privadas de liberdade em coordenação com a rede pública de ensino, 
consequentemente, as horas de trabalho nos estabelecimentos penitenciários 
devem proporcionar tempo suficiente para a atividade educacional, e que cada 
estabelecimento deve ter uma BIBLIOTECA para o uso de todas as pessoas que 
vivem lá. 
O Decreto nº 140/15 é composto por 10 artigos que tratam, entre outros 
temas, do direito à educação pública, das proibições de restrições ao exercício desse 
direito, deveres dos internos, ações de implementação, documentação e certificados de 
trajetória educacional, acesso à leitura para os reclusos que não estão autorizados a 
abandonar sua unidade, etc. 
A reforma introduzida pela Lei nº 26.695 nos leva a articular e analisar essa 
regra em conjunto com a Lei Nacional de Educação nº 26.206. 
La Ley de Educación Nacional Nº 26.206 
Dentre os princípios, direitos e garantias que norteiam o sistema educacional 
nacional e que são reconhecidos no primeiro capítulo da Lei, destacam-se pela 
importância para o propósito desta análise: 
ARTIGO 7º – O Estado garante o acesso de todos/as os/as cidadãos/ãs à 
informação e ao conhecimento como instrumentos centrais de participação em um 
processo de desenvolvimento com crescimento econômico e justiça social.  
ARTIGO 8º – A educação proporcionará as oportunidades necessárias para 
desenvolver e fortalecer a formação integral das pessoas ao longo da vida e 
promover em cada aluno a capacidade de definir seu projeto de vida, com base 
nos valores da liberdade, paz, solidariedade, igualdade, respeito à diversidade, 
justiça, responsabilidade e bem comum. 
A Lei dedica o Título VI a A qualidade da educação e no art. 85 do Capítulo I 
que se refere às Disposições Gerais estabelece: 
ARTIGO 85. – Para assegurar a boa qualidade de educação, coesão e integração 
nacional e garantir a validade nacional dos graus correspondentes, o Ministério da 
Educação, Ciência e Tecnologia, de acordo com o Conselho Federal de Educação:  
[…] 
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f) Dotará todas as escolas com os recursos materiais necessários para garantir 
educação de qualidade, como a infraestrutura, os equipamentos científicos e 
tecnológicos, de educação física e desportiva, BIBLIOTECAS e outros materiais 
pedagógicos, priorizando aqueles que atendem aos alunos/as em situações sociais 
mais desfavorecidas, de acordo com o disposto nos artigos 79 a 83 desta lei […]. 
Por sua vez, art. 91 do mesmo Capítulo estabelece: 
ARTIGO 91. - O Ministério da Educação, Ciência e Tecnologia, em acordo com o 
Conselho Federal de Educação, fortalecerá as BIBLIOTECAS escolares existentes e 
assegurará sua criação e bom funcionamento nos estabelecimentos que as 
carecem. Da mesma forma, implementará planos e programas permanentes para 
promover os livros e a leitura. 
REGULAMENTO PARA O FUNCIONAMENTO DAS BIBLIOTECAS DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO FEDERAL 
O Sistema Penitenciário Federal (SPF) possui um regulamento para o 
funcionamento das bibliotecas no âmbito dos estabelecimentos penitenciários sob sua 
jurisdição. 
Entre os tópicos que regula é útil citar, por exemplo o art. 4, que dispõe que o 
bibliotecário pode solicitar a colaboração de reclusos que tenham atingido o nível 
primário ou tenham título habilitante para auxiliar nas tarefas da biblioteca, desde que a 
organização do setor o demande. Também estabelece a possibilidade de reforço para 
os detentos com sanções disciplinares, que não podem se aproximar da biblioteca e 
devem permanecer em suas acomodações individuais. Estes podem receber material 
de leitura para utilização em seu próprio alojamento. 
O bibliotecário, com autorização do superior, tem permissão para administrar a 
entrega gratuita de livros perante os órgãos públicos competentes. 
O Regulamento também insta os responsáveis pelas bibliotecas a propor, 
continuamente, oficinas de leitura e concursos literários. 
Outro documento que também existe no âmbito do SPF é o Manual de 
Procedimentos da Sede da Região, aprovado pela Disposição DGCP nº 386,  cujo 
dispositivo  5.VIII é dedicado à Educação. O ponto 2 deste dispositivo se refere às 
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bibliotecas e estabelece que deve ser comprovada: sua conformação, assistência e 
modo de motivação para a leitura. 
Para concluir, é importante destacar que a Universidade de Buenos Aires (UBA) 
está envolvida no programa da UBA XXII desde 1985, dedicado a fornecer treinamento 
universitário aos internos das unidades do SPF. 
CONCLUSÃO 
Embora existam normas nacionais e internacionais que regem os serviços de 
biblioteca nas prisões e muitos autores concordem que a existência de bibliotecas 
prisionais que podem fomentar o contato do recluso com material de leitura é muito 
benéfica para a sua reintegração social e o estimula em vários aspectos (tanto anímica 
quanto intelectualmente), na Argentina esses serviços apresentam várias limitações e 
deficiências, que se somam à mesma situação de confinamento e às inúmeras 
dificuldades (físicas, mentais e anímicas) que se apresentam aos presos, imersos em um 
"não lugar" que os coloca em um estado de constante incerteza, confusão e decadência. 
O sujeito que sofre o encarceramento está envolvido em uma desvinculação 
petrificada com o meio ambiente, tendo que conviver com cenas traumáticas e 
angustiantes que afetam gravemente sua psique, sofrendo as consequências de estar 
em um lugar indefinido e invisível, com uma crise estrondosa de pertenência que 
aumenta ainda mais o seu estranhamento. 
 Assim, no próprio nada, desanimados, congelados, envoltos numa apatia 
fatalista, os indivíduos distinguem inexpressivamente a crueza do vazio, com um 
sofrimento monótono que vagueia por suas próprias redes labirínticas. 
Essa dor constante, inscrita num tempo repetitivo, homogêneo e estático, 
reproduz um círculo inalterável de confusão e perplexidade que se automatiza e 
impede que os sujeitos desenvolvam plenamente suas atividades. 
Dessa forma, o próprio confinamento e a perda da orientação temporal e 
espacial expõem a problemática que se torna o já mencionado conceito de reintegração 
social, uma vez que a passagem pelo presídio deixa experiências traumáticas, além dos 
grandes preconceitos e dificuldades com que um apenado deve lutar. 
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Igualmente, pelo menos está comprovado que o contato com a leitura pode 
estimular e deixar a permanência em uma prisão menos sofrida, embora não seja fácil 
o acesso aos livros pelo preso, considerando, além disso, as deficiências que 
possuem bibliotecas prisionais. 
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